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De23 de dezembro de 2020.

MODIFICA O REGIME PRÓPRIO DE
ÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE

RIBEIRÃO PRETO, DE ACORDO COM A EMENDA
TITUCIONAL Nº 103/2019.

Faço saber que a

Lei Complementar nº 57/2020. de autoria do

seguinte lei:

nara Municipal aprovouoProjetode
xecutivo Municipal e cu promulgoa

CAPÍTULO1
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1. O Regime Própriode Previdência Social - RPPS do Município de Ribeirão Preto
alterado. por meio desta Lei Complementar, conforme Emenda Constitucional m

3. de 2019 e Lei Or; Municipal.

Art. 2º. Nos termos do inciso II do art. 36 da É

n referendadas integralmente as revog:
nos incisos HH e IVdoart. 35

jenda Constitucional nº 103. de 2019
es previstas naalínea “a” do ineiso[e

da Emenda Constitucional nº 103. de 2019.

CAPÍTULOII
REGRAS GERAIS DE APOSENTADORIA

Art. 3º. Com fundamento nos incisos 1 e [Il do $ 1º e 8$ 4%A, 40 e5ºdoart. 40 da

Constituição Federal, o argo efetivo amparado no RPPS será
aposentado nos termos dos seguintes dispositivos da Emenda Constitucional nº 103

de 2019:

1 incisos Le ll do$ 1º, incisos Ile MI do 8 2"e 88

H - caput do art. 22
e 4º do am. 10: ou

Art. 4º. No cálculo e reajustamento dos benefícios do RPPS. aplica-se, nos termos dos 5%

3º.

8º
e 17 do art. 40 da Constituição Federal. o disposto noart. 26 da Emenda

Constitucional nº103. de 2019.

APÍTULOHI
ÃO POR MORTEPE!
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Art. 5º. Conforme prevê o 5 7º do art. 40 da Constituição Federal. na concessão de

pensão por morte a dependente de segurado do RPPS falecido a parts da data de

vigência desta Lei Complementar será aplicadoodisposto nos $$ 1ºa 6º doart 23 da

Emenda Constitucional nº 103. de 2019.

CAPÍTULO IV

DIREITO ADQUIRIDO

Art6º. A concessão de aposentadoria aoservidor municipal amparadono RPPSede
pensão por morte aos respectivos dependentes será ass curada. a qualquer tempo

desde que tenhamsido cumpridos os requisitos paraobtenção destes beneficios antes

do dude vigência desta Lei Complementar, observados os critérios da legislação

vigente na data em que foram atendidos os requisitos para à concessão da

aposentadoria ou da pensão por morte

& 1º. Os proventos de aposentadoria a serem concedidos ao servidor aque se refere o

caput e as pensões por morte devidas aos seus dependentes sao calculados e

reajustados de acordo com alegislação emvigor à época em que foram atendidosos
equisitos nela estabelecidos para a concessão destes beneficios

$ 2º.Éassegurado o direito ao recebimento do benefício de aposentadoria mais

invorável ao servidor municipal. desde que tenhamsido implementados todos os

requisitos para suaconcessão. oude pensãoaossedependentes. caleulada combase

na aposentadoria voluntária que seria devidase estivesse aposentado à datado óbito.

CAPÍTULO V
ABONO DE PERMANÊNCIA

Art. 7º. Fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição

previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória. o servidor

municipal amparado no RPPS que optar por permanecer em atividade e que tenha

cumprido. ou vier a cumprir. os requisitos para aposentadoria voluntária

estabelecidas nos seguintes dispositivos. enquanto não estabelecidas por lei

condições para o seu pagamento

1 - alínea “a” do inciso MI do 5 1º doart. 40da Constituição Federal. na redação da

Emenda Constitucional nº 41, de 2003, antes da data de vig

Complementar:
OTRA OSS TE doart. 5ºouart, 6º da Emenda Constituciona +. de 2003, ou art

3º da Emenda Constitucional nº 47. de 2005, antes da data de vigência desta Lei

Complementar:
FIT = arts. 4º. 10,

ência desta Lei

1 e 22 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019. À

& /

CAPÍTULOVI AR /
DISPOSIÇÕES FINAIS

Lei Complementar nº 3049/2020 —
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Art. 8º. Ficam revogadas as disposições em contrário. especialmente aquelas previstas na

Lei Complementar nº 1.012, de 17 de maio de 2000.e suas alterações

Art, 9º. Esta Lei Complementar entra emvigor nadatade sua publicação
Palácio Rio Branco

TreatDópes
Secretário da Casa € na
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